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A pesca esportiva atrai cerca de
10 mil turistas ao Amazonas
por ano, movimentando algo
em torno de R$ 50 milhões. Os
dados foram divulgados pelo
governo estadual no primeiro
workshop sobre o setor realiza-
do esse ano emManaus. Porém,
sem que haja fiscalização e or-
denamento, a atividade gera da-
nos ao meio ambiente e à segu-
rança alimentar das popula-
ções tradicionais. Nesse con-
texto, surgiu uma aliança inova-
dora entre comunidades indíge-
nas, ONGs, órgãos do governo e
empresas para construir demo-
do participativo o modelo mais
adequado para a regularização
do turismo de pesca esportiva,
respeitando os direitos indíge-
nas e a legislação vigente.
Com protagonismo da Asso-

ciação das Comunidades Indí-
genas do Médio Rio Negro
(ACIMRN) e da Federação das
Organizações Indígenas do Rio
Negro (Foirn), as conversas se
iniciaram em 2009 e tiveram o
acompanhamento doMinistério
Público Federal (MPF).
Em parceria com o Instituto

Socioambiental (ISA), Foirn (Fe-
deração das Organizações Indí-
genas do Rio Negro), Funai e
Ibama foi possível construir e
colocar em prática um modelo
pioneiro de turismodepesca es-
portiva sustentável e de base co-
munitária, afastando invasores
e empresas que exploravam a
região de maneira predatória e
sem respeitar a cultura dos po-
vos tradicionais.
A experiência pioneira rea-

lizada no Rio Marié a partir de
2013 trouxe aprendizados pa-
ra dar esse importante passo
no Município de Santa Isabel
do Rio Negro.

ORDENAMENTO
Nas duas terras indígenas on-
de foi realizado o ordenamento
para pesca esportiva (Juruba-
xi-Téa e Uneiuxi) moram indí-
genas dos povos Arapaso, Ba-
niwa, Baré, Desana, Coripaco,
Nadëb, Pira-Tapuya, Ticuna,
Tukano e Tariana.
Parte desse território está

sobreposto à APA (Área de
Preservação Ambiental) de Ta-
puruquara, criada em 2001
pelomunicípio de Santa Isabel
do Rio Negro.
Algumas iniciativas em par-

ceria comacidade comvistas ao
ordenamento e planejamento do

uso dos recursos nessa área fo-
ram iniciadas, mas não tiveram
continuidade.
“Omodelo de turismodepes-

ca esportiva de base comunitá-
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Geraçãoderendapara
osjovensindígenas
Com o turismo organizado, a vi-
gilância das áreas é contínua,
realizada de acordo com o plano
de manejo aprovado pelas co-
munidades indígenas. O moni-
toramento ambiental é feito
anualmente por uma equipe da
Funai e do Ibama, acompanha-
da das lideranças indígenas. As
capacitações de guias de pesca
e vigilantes indígenas ocorrem
no início de cada temporada, lo-
go após a realização de uma reu-
nião de planejamento. A tempo-
rada anual de pesca foi definida
para ocorrer entre setembro até
meados de fevereiro, a depen-
der do nível das águas.
“Estamos colocando em prá-

tica a Política Nacional de Ges-
tão Territorial e Ambiental das
Terras Indígenas, tirando a lei
do papel e fazendo comque nos-
sos planos de gestão sejam im-
plementados. Nosso objetivo é
gerar renda, principalmente pa-
ra os jovens, e proteger nosso
território e a Amazônia. Com is-
so, atividades ilegais e predató-
rias são afastadas e nossas co-
munidades indígenas podem
ter seu bem viver garantido”,
ressalta Marivelton Barroso Ba-
ré, presidente da Foirn.
A parceria feita entre as co-

munidades indígenas e as em-
presas operadoras de turismo
também traz inovação, uma vez

que o processo foi amplamente
discutido nas comunidades e te-
ve a participação das organiza-
ções representativas, ACIMRN
e Foirn. Todos os contratos fir-
mados entre as empresas e os
indígenas buscam a equivalên-
cia de ganhos, ou seja, no final
dos prazos das parcerias, as em-
presas e as comunidades lucra-
rão os mesmos valores. “As co-
munidades já fazem planos pa-
ra reverter grande parte dos ga-
nhos em melhorias de infraes-
trutura como sistemas de ener-
gia solar, de comunicação, refor-
ma de centros comunitários e
sistemas de captação de água”,
comenta Camila Barra.

Organizaçãoeapoio

Ascomunidadesindí-
genas têm a expectativa
de que, com a conquista
eexercíciodaautonomia
sobre a gestão dos terri-
tórios, possam se orga-
nizar para desenvolver
outras iniciativas e con-
quistar mais espaço e
respeito para o diálogo
com gestores públicos.
Os parceiros envolvidos
são otimistas e acredi-
tamqueomunicípioper-
ceberáquequandoorga-
nizadas, as atividades
podem promover desen-
volvimentoregional.

Gestão
territorial e
ambiental
O ordenamento pes-

queiro nas terras indígenas
vai além da pesca esportiva:
ele estabelece um plano de
manejo que prevê regras de
pesca também para as co-
munidades, buscando a re-
cuperação de áreas já im-
pactadas pelas invasões.
Esse processo foi cons-

truídoapartirdastomadasde
decisãodasprópriascomuni-
dades indígenas e suas lide-
ranças, tendo o desafio de
conciliar a geração de renda
localcomagestãoterritoriale
ambientaldeseusterritórios.
A preocupação da

ACIMRN é garantir que a ati-
vidade traga benefícios dire-
tos para a população que vi-
ve nesse território, com me-
lhoria de infraestrutura nas
aldeias, beneficiando o cole-
tivo e distribuindo renda. O
foco é criar oportunidades
para a sustentabilidade e
proteção das terras indíge-
nas, com atividades organi-
zadas, sem danos socioam-
bientais, garantido o respei-
to aos modos de vida e a se-
gurança alimentar para as
próximas gerações.

ria contribui para a gestão e pro-
teção das terras indígenas e ge-
ra renda localmente. Ainda há
muitos desafios, especialmente
para que os setores público e

empresarial adequem-se à le-
gislação e comprometam-se a
promover o desenvolvimento
sustentável da região, emparce-
ria e respeitando os direitos in-

dígenas”, ressalta Camila Barra,
antropóloga do ISA, lembrando
que essa iniciativa obedece di-
retrizes da Instrução Normativa
(IN) 03/2015, da Funai, que re-

gulamenta a atividade turística
emTIs.

OUTROPATAMAR
O inovador ordenamento parti-
cipativo da pesca esportiva nas
Tis Jurubaxi-Téa e Uneuixi colo-
ca o Brasil em outro patamar de
desenvolvimento dessa ativida-
de no País, segundo o especia-
lista em pesca esportiva, Kelven
Lopes. O rio Negro é um polo re-
conhecido internacionalmente
e pode se tornar o grande desti-
no para a pesca esportiva de tu-
cunarés-açu na Amazônia.
“O projeto de turismo de pes-

ca esportiva de base comunitá-
ria é sustentável e economica-
mente viável, dando ao Brasil
uma elevada condição de desti-
no número um para turismo de
pesca de tucunaré-açu”, ressal-
ta Kelven Lopes.

O rio Uneuixi, na terra indígena Jurubaxi-Téa: TI é uma das duas onde foi realizado o ordenamento para pesca esportiva


